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A alegação relativa à redação dos quesitos torna-
se  preclusa  se  não foi  formulada em momento
oportuno, ou seja,  quando o Juiz-Presidente do
Tribunal  oportunizou  à  defesa  se  manifestar
acerca da redação dos quesitos a serem votados
pelos jurados.

Nos  termos  do  artigo  492,  §  1º,  do  Código  de
Processo Penal, ocorrendo a desclassificação da
infração  para  outra  de  competência  de  Juiz
singular, competirá ao presidente do Tribunal do
Júri proferir sentença.
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Não  se  pode  falar  em  julgamento  contrário  às
provas dos autos,  quando a  tese acolhida pelo
Conselho  de  Sentença  agasalhada  nos
elementos  de  prova  constantes  dos  autos
condena apenas um dos co-réus, absolvendo os
outros, em julgamentos distintos.

Decisão  manifestamente  contrária  à  prova  dos
autos é aquela em que os jurados adotam uma
tese absolutamente divorciada do conjunto fático-
probatório  apurado  na  instrução  criminal  e  não
quando  tão-somente  acolhem  uma  das  teses
possíveis do conjunto probatório. 

Proferida a decisão pelo Conselho de Sentença,
de acordo com o acervo probatório contido nos
autos, adotando uma das teses levantadas pelas
partes,  não  há  que  se  falar  em  nulidade,
devendo-se  acatar  o  veredicto,  sob  pena  de
infringência à soberania do júri  (artigo 5º, inciso
XXXVIII, alínea “c”, CF).

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  AS  PRELIMINARES,  E,  NO
MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AO APELO DE ROMILDO DA SILVA E DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO DE RAFAEL MANOEL DA SILVA, PARA
REDUZIR  A  PENA  PARA  19  (DEZENOVE)  ANOS  DE  RECLUSÃO,
MANTIDOS OS DEMAIS TERMOS DA SENTNEÇA, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR.

RELATÓRIO

Rafael Manoel da Silva e Romildo da Silva foram denunciados

como incursos nas sanções do art. 121, § 2º, I, IV e V c/c o art. 29, do Código

Penal.  Após a instrução criminal,  o representante do  Parquet,  em face das

provas colhidas,  pugnou em Plenário pela desclassificação para o delito de

latrocínio, tendo o Corpo de Jurados acatado tal tese da acusação e, ao final os

réus condenados com fulcro no art. 157, § 3º, in fine, c/c o art. 29, do Código

Penal. Ambos os réus foram condenados à pena de 21 (vinte e um) anos de

Desembargador João Benedito da Silva
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reclusão  e  40  (quarenta)  dias  multa,  a  ser  cumprida  no  regime  fechado

(sentença de fls. 309/312).

Contra  essa  sentença  os  acusados  ofereceram  recursos  de

apelação (fls. 320 e 307).

Nas razões recursais do réu Romildo da Silva (fls. 321/334),   a

defesa alega, preliminarmente, a nulidade do julgamento, por ter sido o nobre

causídico supostamente ofendido pela representante do Ministério Público em

Plenário.  Alega que os comentários ofensivos daquela teriam confundido os

jurados. 

Prossegue  alegando,  preliminarmente,  que  houve  nulidade  da

quesitação.  Insurge-se a defesa contra o quesito “O jurado absolve o réu?”,

pois a tese defensiva é apenas a negativa de autoria e tal  quesito só seria

viável quando houvesse mais de uma tese defensiva.  Afirma que a Magistrada

foi muito genérica na formulação dos quesitos e que o quarto quesito deveria

ter antecedido o terceiro quesito. Sustenta que a forma como foram formulados

os quesitos gerou respostas contraditórias nos jurados, prejudicando a defesa

do acusado Romildo.

No  mérito,  sustenta  que  a  decisão  dos  Jurados  foi

manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  principalmente  porque  a

quesitação teria confundido o Conselho de Sentença quanto à tese da defesa,

perseguindo a realização de novo julgamento.

Contrarrazões às fls. 340/354, pelo desprovimento do recurso.

Por sua vez, a defesa do réu Rafael Manoel da Silva, em Razões

de fls. 375/376, arguiu, preliminarmente, a nulidade da sentença, eis que, em

face  da  desclassificação  para  o  delito  de  latrocínio,  a  Juíza  deveria  ter

declarado a incompetência do Tribunal do Júri para julgar e ter remetido o feito
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ao juízo comum para que o  Parquet   aditasse a denúncia,  prosseguindo o

processo e permitindo-se o contraditório e a ampla defesa, com nova instrução.

No mérito, apenas persegue o reconhecimento, em favor de tal

recorrente, da circunstância atenuante do art. 65, I do Código Penal.

Contrarrazões  pelo  Ministério  Público  às  fls.  401/408  pelo

provimento parcial do apelo, apenas para que seja reconhecida a atenuante

invocada.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Parecer  de  fls.

412/415, opina pelo desprovimento do apelo do réu Romildo da Silva e pelo

provimento parcial do recurso do réu Rafael Manoel, pelos mesmos motivos

aduzidos pelo Parquet de 1º grau. 

É o relatório.

VOTO

Como visto,  Rafael Manoel da Silva e Romildo da Silva foram

denunciados como incursos nas sanções do art. 121, § 2º, I, IV e V c/c o art.

29, do Código Penal. Após a instrução criminal, o representante do Parquet, em

face das provas colhidas,  pugnou em Plenário pela desclassificação para o

delito de latrocínio, tendo o Corpo de Jurados acatado tal tese da acusação e,

ao final os réus condenados com fulcro no art. 157, § 3º, in fine, c/c o art. 29,

do Código Penal. Ambos os réus foram condenados à pena de 21 (vinte e um)

anos de reclusão e 40 (quarenta) dias multa, a ser cumprida no regime fechado

(sentença de fls. 309/312).

Contra  essa  sentença  os  acusados  ofereceram  recursos  de

apelação (fls. 320 e 307).

Desembargador João Benedito da Silva
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Narra a denúncia que,  “[...] na madrugada do dia 15 de julho do

ano em curso (2013), no Centro da cidade de Juripiranga/PB, Termo Judiciário

desta  Comarca,  o  denunciado  RAFAEL,  contando  com  a  colaboração  do

denunciado ROMILDO, assassinou a Srª  Lúcia Vieira da Silva,  por motivo

torpe e mediante recurso que impossibilitou a sua defesa, visando assegurar a

ocultação de outro crime.”

Prossegue o representante do Parquet relatando que:

Flui dos autos que a vítima era alcoólatra e, no dia do
fato,  estava  ingerindo  bebida  alcoólica  no
estabelecimento  comercial  conhecido  como  “Bar  de
Nequinho”,  onde  também  estava  bebendo  o
denunciado  RAFAEL,  que  tinha  ido  ao  local  para
ajudar  na  montagem  do  som  para  a  apresentação
musical daquela noite.

Consoante apurado, após sair do Bar de Nequinho, o
denunciado RAFAEL se encontrou com o denunciado
“RONI” e ambos abordaram a vítima Lúcia, que estava
sob efeito de bebida alcoólica andando pela rua. Ato
contínuo,  “RONI”  colocou a mão no bolso da vítima
para lhe roubar dinheiro, mas como ela só tinha fumo,
ele lhe devolveu tal material, ao que a vítima disse que
iria chamar a polícia.

De acordo com as investigações, após tentar roubar a
vítima, o denunciado RAFAEL continou lhe seguindo
por  um breve momento  até  começar  a  esfaqueá-la,
mesmo após  Lúcia  ter  implorado  para  que  ele  não
fizesse mais aquilo,  proque ela tinha família e filhos
para  criar,  sendo  toda  essa  ação  assistida  pelo
denunciado  “RONI”,  que  ficou  dando  cobertura  a
RAFAEL, ao tempo em que verificava se estava vindo
alguém naquela direção. Em seguida, os denunciados
evadiram-se  do  local,  deixando  a  vítima  ao  relento.
(fls. 02/04).

 
A materialidade do crime está comprovada pelo Exame Técnico

Pericial  em  Local  de  Morte  Violenta  de  fls.  28/38,  pelo  Laudo  de  Exame

Cadavérico de fls. 82/86 e pelo Auto de Reconhecimento de Cadáver de fls.

Desembargador João Benedito da Silva
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101.

RECURSO DO RÉU ROMILDO DA SILVA

PRELIMINARES

1-  ADVOGADO  DESRESPEITADO  EM  PLENÁRIO  PELA

REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Conforme transcrito, nas suas razões recursais  a defesa alega,

preliminarmente,  a  nulidade  do  julgamento,  por  ter  sido  o  nobre  causídico

supostamente ofendido pela representante do Ministério Público em Plenário.

Alega que os comentários ofensivos daquela teriam confundido os jurados. 

Contudo, não logrou a defesa demonstrar de forma concreta em

que  as  supostas  palavras  do  ente  do  Parquet  teriam  influenciado

negativamente  os  jurados,  pelo  que,  por  tal  motivo,  não  há  como  se  dar

respaldo ao seu inconformismo.

Já em relação ao suposto desrespeito ao nobre causídico, uma

vez  que  o  mesmo  já  informou  que  tomou  as  providências  cabíveis,  tendo

providenciado  a  interposição  de  Representação  contra  a  promotora  pública

junto ao órgão competente, requerendo Nota de Desagravo, entendo que a

questão  deverá  ser  apurada  e  investigada  administrativamente  pelo  órgão

competente,  não  consistindo  tal  matéria  em assunto  a  ser  analisado  neste

momento e nesta via processual.

2- NULIDADE DA QUESITAÇÃO EM PLENÁRIO

Alega o recorrente a nulidade da quesitação. Se insurge a defesa

contra o quesito “O jurado absolve o réu?”, pois sendo a tese defensiva apenas

Desembargador João Benedito da Silva
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a negativa de autoria, tal quesito só seria viável quando houvesse mais de uma

tese defensiva.  Afirma que a Magistrada foi muito genérica na formulação dos

quesitos e que o quarto quesito, concernente ao fato de ter o réu intenção de

praticar crime menos grave, deveria ter antecedido o terceiro quesito. Sustenta

que a forma como foram formulados os quesitos gerou respostas contraditórias

nos jurados, prejudicando a defesa do acusado Romildo.

Quanto aos quesitos, sem razão a defesa.

A  uma,  porque  não  demonstrou  seu  inconformismo

oportunamente,  conforme determina o artigo 571,  inciso  VIII,  do Código de

Processo Penal. De acordo com a Ata da Sessão, às fls. 310/312, os quesitos

foram lidos e explicados em Plenário e não consta nenhuma impugnação da

defesa a nenhum deles, ou à ordem em que forma apresentados aos jurados.

Sendo  assim,  resta  preclusa  a  questão,  não  tendo,  ademais,  o  recorrente

demonstrado a ocorrência de nulidade absoluta na formulação dos quesitos, a

qual seguiu a forma legal.

Sobre o tema, leciona GUILHERME DE SOUZA NUCCI:

[…]  as  partes,  após  a  leitura  dos  quesitos,  devem
apresentar  reclamações  ou  requerimentos  que
tiverem,  sob  pena  de  preclusão.  Caso  algum  deles
esteja  mal  redigido,  demandando  retificação,  bem
como espelhe tese diversa da efetivamente sustentada
pelo  interessado,  deve-se  impugnar  o  quesito  de
imediato.  O silêncio  das partes consolida  a redação
dada  pelo  magistrado  e  não  mais  pode  haver
questionamento  posterior,  em  grau  de  recurso.
Logicamente,  foge  à  regra  a  elaboração  de  quesito
completamente  desvinculado  do  preceituado  em  lei,
gerando nulidade absoluta. (...)

Torna-se  fundamental  que  o  requerimento  ou
reclamação oralmente realizado pela parte interessada
seja reduzido a termo para constar em ata. O mesmo
se  demanda  da  decisão  proferida  pelo  magistrado,
rejeitando o pleito da parte, ou acolhendo e retificando
a  quesitação.  O  registro  permite  o  questionamento
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posterior,  em  grau  de  recurso,  ao  Tribunal.  Se,
porventura,  houver  qualquer  reclamo  não  constante
em ata, dele não se tomará conhecimento no futuro.
(Código de Processo Penal Comentado, 12ª ed., Ed.
RT, p. 902/903).

Desta  forma,  caso  as  partes  não  concordem com os  quesitos

formulados pelo magistrado, devem, logo após a leitura, insurgir-se contra os

mesmos, sob pena de preclusão, haja vista que se nada for arguido, significa

que a parte conformou-se.

A propósito:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
INDEFERIMENTO  DE  REALIZAÇÃO  DE
RECONSTITUIÇÃO  DOS  FATOS.  DECISÃO
FUNDAMENTADA. ALEGAÇÃO DE NULIDADES NOS
QUESITOS  E  NA  LISTA  DOS  JURADOS.
NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO EM PLENÁRIO (...) A
impugnação à formulação dos quesitos deve ocorrer
no julgamento em Plenário,  sob pena de preclusão,
nos  termos  do  art.  571,  inciso  VIII,  do  Código  de
Processo Penal, ressalvadas as nulidades absolutas,
não  configuradas  na  hipótese.  Precedentes  da
Suprema  Corte  e  deste  Tribunal.  (STJ  -  HC  nº
209838/GO - 5ª Turma - Relª. Minª. Laurita Vaz - julg.
05/11/2013).

A duas,  no que concerne à quesitação em si,  entendo inexistir

qualquer irregularidade na formulação dos quesitos.

Como  se  sabe,  a  reforma  promovida  no  CPP  pela  Lei  nº

11.689/2008  simplificou  o  questionário  a  ser  submetido  aos  membros  do

Conselho  de  Sentença,  sobretudo  em  relação  às  teses  defensivas.  Desse

modo, não importam quantas e quais sejam as teses sustentadas pela defesa

em plenário,  será  único  o  quesito  absolutório,  de  formulação  obrigatória,  a

saber, "O jurado absolve o acusado?" (art. 483, CPP). Outrossim, ainda que a

tese defensiva seja a de negativa de autoria, continua obrigatório o terceiro

quesito. Colaciono o seguinte julgado:

Desembargador João Benedito da Silva
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RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSO
PENAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE RECONHECIDAS. CONTRADIÇÃO
COM  QUESITO  SOBRE  ABSOLVIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO GENÉRICA. QUESITO
OBRIGATÓRIO  INDEPENDENTEMENTE  DA  TESE
DEFENSIVA. RECURSO PROVIDO.
1.  Nos  termos  do  art.  483,  III,  do  Código  de
Processo Penal, com a redação conferida pela Lei
n.º 11.689/08, é obrigatória a formulação e resposta
pelos  Jurados  do  quesito  geral  referente  à
absolvição  do  réu,  ainda  que  a  única  tese
defensiva  seja  a  negativa  de  autoria,  implicando
sua  ausência  nulidade  absoluta  da  sessão  de
julgamento realizada pelo Júri Popular. 2. Recurso
provido. (STJ.REsp  1302455  PB  2012/0015483-0.
Relator(a):  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS
MOURA. Julgamento: 20/05/2014) Grifo nosso.

Preliminar de nulidade, portanto, rejeitada.

MÉRITO

No  mérito,  sustenta  que  a  decisão  dos  Jurados  foi

manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  principalmente  porque  a

quesitação teria confundido o Conselho de Sentença quanto à tese da defesa,

perseguindo a realização de novo julgamento.

O réu negou a autoria, tanto na fase inquisitorial quanto em Juízo,

afirmando  que  não  tinha  intenção  de  participar  do  homicídio  praticado  por

Romildo,  tendo  apenas  a  intenção  de  furtar  a  vítima,  pelo  que  também

perseguiu  a  defesa  a  tese  da  participação  em  crime  menos  grave,  furto

consumado.

Por  sua  vez,  o  réu  Rafael  informou  em  Plenário  do  Júri  que

ambos  saíram  juntos  do  bar  em  perseguição  à  vítima,  sendo  que  em

determinado momento, Romildo meteu a mão no bolso da calça daquela, mas

só  encontrou  fumo.  Não  havia  dinheiro.  Mesmo  assim,  continuaram

Desembargador João Benedito da Silva
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perseguindo a vítima e, ao entrarem numa rua estreita, Romildo a puxou pelos

cabelos,  derrubando ao chão,  ocasião em que ele,  interrogado,  começou a

esfaqueá-la. Relata que Romildo também pegou a faca e desferiu golpes em

Lúcia.

Data venia,  a pretensão da defesa não merece prosperar,  não

sendo a decisão contrária à prova dos autos, como se afirma. 

Depreende-se do caderno probatório que há duas versões para o

fato, sendo que o Corpo de Jurados foi convencido pela prova produzida pela

acusação, no sentido de que os acusados queriam assaltar a vítima, tendo-a

assassinado para garantir a impunidade do outro crime. Daí que, em Plenário,

o  Ministério  Público  pugnou  pela  reclassificação  do  crime  para  o  delito  de

latrocínio.

Enfim, o corréu Rafael Manoel da Silva, o “Rafinha”, confessou

perante o Conselho de Sentença (Mídia de fls. 299), com riqueza de detalhes,

todo o ocorrido, sendo que Romildo não conseguiu demonstrar a veracidade de

suas afirmações.

O apelante Romildo tanto em Juízo (Mídia de fls. 134) como em

Plenário do Júri sustentou todo o tempo a tese de negativa de autoria, mas

sem trazer nenhuma prova contundente que corrobore seu depoimento. 

Pelo exame de todo o contexto probatório, não há como acatar as

alegações da defesa, vez que o Conselho de Sentença acolheu a tese que lhe

pareceu a mais correta, com supedâneo em elementos probatórios existentes

nos autos, devendo por esta razão, ser mantida por seus próprios e jurídicos

fundamentos. 

Portanto, se o Júri opta por uma das versões que razoavelmente

Desembargador João Benedito da Silva
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se pode concluir da análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal

decisão,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  constitucional  da  soberania  do

Tribunal Popular. 

Neste sentido, colacionam-se os seguintes julgados: 

JÚRI.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  ATUAÇÃO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  SEGUNDO  GRAU.
VIOLAÇÃO  À  AMPLA  DEFESA  E  AO
CONTRADITÓRIO.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS.  INOCORRÊNCIA.  CASSAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVAS  PRODUZIDAS  NA
FASE  POLICIAL  QUE  FORAM  REFORÇADAS  EM
JUÍZO.  DECOTAÇÃO  DAS  QUALIFICADORAS.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO QUE OPTA POR UMA
DAS VERSÕES APRESENTADAS NOS AUTOS E SE
MOSTRA EM CONSONÂNCIA COM O CONTEXTO
PROBATÓRIO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  (…)  A
cassação  do  veredicto  popular  se  justifica  somente
quando  a  decisão  dos  jurados  estiver  inteiramente
dissociada  do  contexto  probatório  constante  dos
autos,  já  que  não  é  dado  ao  Júri  proferir  decisões
arbitrárias,  a  despeito  de  seu  caráter  soberano
atribuído constitucionalmente. - O fato de o Júri optar
por  uma  das  versões  verossímeis  dos  autos  não
significa  que  a  decisão  seja  contrária  ao  conjunto
probatório. Somente aquela decisão que não encontra
apoio  nenhum  na  prova  dos  autos  é  que  pode  ser
anulada. (TJMG.  Número  do  processo:
1.0024.08.836228-0/002.  Relator:  Des.(a)  DOORGAL
ANDRADA.  Publicação: 14/09/2011)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 121,
§  2º,  INCISOS  I  E  IV  DO  CÓDIGO  PENAL.
ALEGAÇÃO  DE  TER  SIDO  A DECISÃO  DO  JÚRI
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA.
I - Não se qualifica como manifestamente contrária à
prova dos autos a decisão dos Jurados que se filia a
uma  das  versões  para  o  crime,  em  detrimento  de
outra, ambas apresentadas em Plenário, desde que a
tese privilegiada esteja amparada em provas idôneas,
como ocorreu na espécie (Precedentes).(...)
III  -  Somente  a  decisão  aberrante,  manifestamente
contrária à prova produzida, é que comporta anulação.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ordem denegada. (STJ. HC 146.519/RJ, Rel. Ministro
FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
11/05/2010, DJe 31/05/2010)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRIBUNAL  DO  JÚRI  -
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  -  NEGATIVA  DE
AUTORIA  ACATADA  PELO  CONSELHO  DE
SENTENÇA  -  ABSOLVIÇÃO  -  INCONFORMISMO
MINISTERIAL -  CASSAÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
CONFRONTO DE PROVAS - VERSÃO EXISTENTE
NOS AUTOS - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 28 DO
GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS DESTA EGRÉGIA
CORTE - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
A cassação do veredicto por notoriamente contrário à
prova dos autos somente é possível quando a versão
acatada  não  pode  ser  extraída  dos  elementos  de
prova  constantes  dos  autos,  sob  pena  de  ofensa  à
soberania  dos  jurados,  constitucionalmente
assegurada.  Não se avalia  a  prova,  em toda a  sua
amplitude,  para  se  chegar  à  melhor,  mais  justa  ou
mais técnica decisão. A cassação somente se legitima
quando  a  decisão  dos  Jurados  se  mostrar
manifestamente arbitrária e afrontosa à evidência dos
autos,  de tal  modo que a  sua existência  se  afigure
uma verdadeira ofensa aos valores do ordenamento
jurídico.  (TJMG.  Número  do  processo:
1.0134.05.049158-5/001.  Relator:  Des.(a)  MÁRCIA
MILANEZ.  Publicação: 18/01/2008) GRIFAMOS

 

Corroborando com o entendimento aqui exposto, trago à baila os

ensinamentos  do  saudoso  jurista  Júlio  Fabbrini  Mirabete,  in Código  de

Processo Penal Interpretado, 11ª edição, 2003, p. 1488, in verbis:

Não  é  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os
elementos  de  convicção  colhidos  na  instrução  que
autorizam a cassação do julgamento.  Unicamente,  a
decisão dos jurados que nenhum apoio  encontra  na
prova dos autos é que pode ser invalidada. É lícito ao
Júri, portanto, optar por uma das versões verossímeis
dos autos, ainda que não seja eventualmente essa a
melhor decisão.

No mesmo norte, é o pensamento de FERNANDO CAPEZ,  “[...]

contrária à prova dos autos é a decisão que não encontra amparo em nenhum

elemento de convicção colhido sobre o crivo do contraditório.” (In, Curso de

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n. 0001790-95.2013.815.0381

processo penal, Ed. Saraiva, 1997, p. 365).

Ressalte-se ainda que a recente alteração do Código de Processo

Penal (Lei 11.689/2008) veio reforçar a soberania dos veredictos dos Jurados,

garantida constitucionalmente pelo art. 5º, XXXVIII, da Constituição Federal de

1988.

O fato é que pode o Conselho de Sentença escolher a tese que

entender mais verossímil, desde que de acordo com as provas produzidas na

instrução, como o fez, sem que possa incorrer tal  veredicto em hipótese de

cassação, pelo que mantenho a decisão do Júri, a qual se mostra em perfeita

harmonia com a lei expressa, ante o que até então foi demonstrado nos autos. 

Quanto  à  pena  aplicada  na  sentença,  observa-se  que  o  Juiz

seguiu à risca os ditames dos arts.  68 e 59 do Código Penal, aplicando as

penas consoante a análise das circunstâncias judiciais do réu, não havendo

que se falar em exacerbação da reprimenda.

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO  DE

ROMILDO DA SILVA.

RECURSO DE RAFAEL MANOEL DA SILVA

Por sua vez, a defesa do réu Rafael Manoel da Silva, em Razões

de fls. 375/376, arguiu, preliminarmente, a nulidade da sentença, eis que, em

face  da  desclassificação  para  o  delito  de  latrocínio,  a  Juíza  deveria  ter

declarado a incompetência do Tribunal do Júri para julgar e ter remetido o feito

ao juízo comum para que o  Parquet   aditasse a denúncia,  prosseguindo o

processo e permitindo-se o contraditório e a ampla defesa, com nova instrução.

Data venia, não lhe assiste razão.

Desembargador João Benedito da Silva
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Como sabido,  em havendo a desclassificação da infração para

outra, de competência do juiz singular, conforme previsão contida no art. 492, §

2º,  do  Código  de  Processo  Penal,  imediatamente  estará  interrompida  a

votação, deslocando-se a competência para o juiz presidente do Tribunal do

Júri, a quem caberá proferir sentença logo em seguida. É previsão legal que o

Juiz Presidente proceda dessa forma, pelo que não há o que se discutir ou

questionar sobre o assunto. 

Vejamos os seguintes julgados:

APELAÇÃO CRIMINAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO.
DESCLASSIFICAÇÃO EM PLENÁRIO PARA CRIME
NÃO INCLUÍDO NA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
DO JÚRI. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE LESÃO
CORPORAL DE  NATUREZA GRAVE.  PRELIMINAR
DE CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO NOS
TERMOS  DO  TERMO  RECURSAL.  REJEIÇÃO.
RECEBIMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL COMO A
PREVISTA NO ARTIGO 593, INCISO I, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  PENAL.  NULIDADE  PARCIAL  DA
SENTENÇA.  NECESSIDADE  DE  VISTA  AO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  PARA  SE  MANIFESTAR
SOBRE  A  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO
PROCESSO.  SENTENÇA  ANULADA
PARCIALMENTE.
[…] 2. Nos termos do artigo 492, § 1º, do Código de
Processo  Penal,  ocorrendo  a  desclassificação  da
infração para outra de competência de Juiz singular,
competirá  ao  presidente  do  Tribunal  do  Júri  proferir
sentença  e,  se  for  o  caso,  aplicar  os  benefícios
previstos para os crimes considerados como infração
de  menor  potencial  ofensivo.  […]  (TJDF.  APR
20070710396976  DF  0000381-74.2007.8.07.0007.
Relator(a):  ROBERVAL  CASEMIRO  BELINATI.
Julgamento: 13/11/2014)

TRIBUNAL  DO  JÚRI.  HOMICÍDIO  TENTADO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PELO  CONSELHO  DE
SENTENÇA PARA CRIME DE MENOR POTENCIAL
OFENSIVO. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO
DO  FATO  TÍPICO  SUBSISTENTE  DO  MM.  JUIZ
PRESIDENTE. RECURSO PROVIDO.
1. Havendo a desclassificação da infração para outra,

Desembargador João Benedito da Silva
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de  competência  do  juiz  singular,  conforme  previsão
contida  no  art.  492,  §  2º,  do  CPP,  imediatamente
estará  interrompida  a  votação,  deslocando-se  a
competência para o juiz presidente do Tribunal do Júri,
a  quem  caberá  proferir  sentença  em  seguida,
aplicando-se,  quando  o  delito  resultante  da  nova
tipificação for  considerado pela lei  como infração de
menor  potencial  ofensivo,  o  disposto  nos arts.  69  e
seguintes  da  Lei  n.  9.099/95.  2.  Recurso  provido.
(TJRR.  ACr  0010100117158.  Relator(a):  Des.  TANIA
VASCONCELOS DIAS. Publicação: DJe 03/07/2012)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
NULIDADE  DO  JULGAMENTO  POR  ERRO  NA
QUESITAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  PRELIMINAR
AFASTADA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PRÓPRIA.
DEVOLUÇÃO  DE  TODA  A  MATÉRIA  AO  JUÍZO
SINGULAR.  DESRESPEITO  À  SOBERANIA  DOS
JURADOS.  INOCORRÊNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  O  CRIME  DE  LESÃO  CORPORAL.
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA PENA APLICADA.
DESCABIMENTO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.
[…]   -  Desclassificada  pelo  Júri  a  infração  penal
capitulada na sentença de pronúncia para outra que
não seja de sua competência, cabe ao Juiz Presidente
proferir sentença, com a amplitude de exame acerca
da  matéria  competente  ao  juízo  singular.  […]  -
Preliminar rejeitada. Recurso improvido. (TJMG. APR
10074060339665002  MG.  Relator(a):  Doorgal
Andrada. Julgamento: 12/03/2014)

Rejeito, por tais razões, a preliminar suscitada.

No mérito, tal apelante apenas persegue o reconhecimento, em

seu favor, da atenuante do art. 65, I do Código Penal. Razão lhe assiste.

Com efeito, extrai-se da Certidão de Nascimento do réu Rafael

Manoel da Silva, acostada às fls. 308, que o mesmo nasceu aos 10/03/1994.

Uma  vez  que  o  fato  delituoso  que  lhe  é  imputado  ocorreu  aos  15/07/13,

conclui-se que, na data do fato, contava o apelante com 19 (dezenove) anos de

idade, o que permite a incidência da circunstância atenuante do art. 65, I do

Desembargador João Benedito da Silva
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Estatuto Penal Positivo.

Sendo  assim,  mantenho  a  pena base  (vinte  e  dois  anos  de

reclusão e sessenta dias multa) fixada pelo Juiz  a quo,  a qual foi aplicada

com fundamento nas circunstâncias judiciais por ele devidamente analisadas.

Em  segunda fase de  aplicação da pena,  além da  atenuante  da  confissão

espontânea,  já  reconhecida  pelo  Juiz  de  1º  grau,  reconheço  também  a

existência da atenuante do art.  65, I  do  Codex,  diminuindo a pena para  19

(dezenove)  anos de reclusão e 30 (trinta)  dias multa,  a qual  é  tornada

definitiva, eis que não há causas de aumento ou diminuição da pena.

Pelo  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO  DE

ROMILDO DA SILVA E DOU PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DO RÉU

RAFAEL MANOEL DA SILVA para, mantendo a decisão vergastada, reconhecer

a incidência da circunstância atenuante do art. 65, I do Código Penal em seu

favor.

Expeça-se Mandado de Prisão contra ROMILDO DA SILVA.

É como voto.

                 Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos,

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo. Sr.  Des.

João Benedito da Silva, relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de

Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior),

revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o

Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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